
MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E COMBATE A FOME 

SECRETARIA-EXECUTIVA 

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO N2 71000.032907,/2023-81 

CONTRATO Ne 48/2023, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIAO, REPRESENTADA 
PELO MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E 
COMBATE A FOME, POR INTERMEDIO DA SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS E A EMPRESA CICB - CENTRO INTERNACIONAL DE 
CONVENCGES DO BRASIL S.A.. 

A UNIRO, por meio do MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL FAMILIA E COMBATE A FOME, por intermédio da SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS 

ADMINISTRATIVOS, inscrita no CNPJ sob o n® 05.756.246/0004-54, com sede no Bloco “A”, Esplanada dos Ministérios, Brasilia-DF, neste ato representada por sua Subsecretaria de 

Assuntos Administrativos, a senhora ARIANE SIDIA BENIGNO SILVA FELIPE, nomeada pela Portaria SE/MDS n2 1.598, de 09 de fevereiro de 2023, publicada no Diario Oficial da 

Unido em 10 de fevereiro de 2023, portadora da matricula SIAPE P doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa CICB - CENTRO INTERNACIONAL DE 
CONVENGOES DO BRASIL S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o n2 17.791.395/0001-90, estabelecida em SCES Trecho 02, Conjunto 62, s/n, Asa Sul, CEP 70.200-002, Brasilia/DF, neste 

ato representado por sua Diretora, a senhora FERNANDA VARGAS DE ANDRADE, conforme atos constitutivos da empresa, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o 

que consta no Processo n? 71000.032907/2023-81 e em observancia as disposicies da Lei n? 14.133, de 2021 e da Instrugdo Normativa SEGES/ME n® 75, de 2021, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitagdio n? 13/2023, mediante as clausulas e condigBes a seguir enunciadas. 

1 CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO (ART. 92, 1 Ell) 

1.1, O objeto do presente instrumento é a contratacio direta de empresa especializada em locagio de espaco com estrutura fisica e mobilidrio entre os dias 04 e 09 de 

dezembro de 2023, necessarios para a realizacdo do evento intitulado 132 Conferéncia Nacional de Assisténcia Social, a se realizar no periodo de 05 a 08 de dezembro de 2023, em 

Brasilia/DF, com um total de 2.498 (dois mil quatrocentos e noventa e oito) participantes de todo o territdrio nacional, conforme condigbes e exigéncias estabelecidas no Termo de 

Referéncia. 

1.2, Objeto da contratacdo: 

ITEM DESCRIGAO/ESPECIFICACAO UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNITARIO VALOR TOTAL 

1 ll.;c;jtég;issl[;ag;ggsli;? pelo periodo de 04 a 09 de dezembro de 2023, conforme planta Unidade 1 RS 1.538.045,29 RS 1.538.045,29 

2 Servigos de Alimentagio (sob demanda) Unidade 1 RS 2.275.025,86 RS 2.275.025,86 

3 Servico de Seguranga Unidade 1 RS 20.090,00 RS 20.090,00 

4 Servigo Médico e Brigadista Unidade 1 RS 51.168,00 RS 51.168,00 

5 Servigos de Limpeza Unidade 1 RS 41.049,68 RS 41.049,68 

[ Link de Internet (sob demanda) Unidade 1 RS 90.625,00 RS 90.625,00 

7 Servico de Gerador - stand by (sob demanda) Unidade 1 RS 27.180,00 RS 27.180,00 

VALOR GLOBAL RS 4.043.183,83 

Observagdo: Considerando que alguns dos servigos serdo executados "sob demanda”, acompanhard, anexa, a Proposta de Pregos da Contratada sob o SEI n.2 14544820, onde se 
contém os valores unitdrios pormenorizados para fins de consideragdo quando da execucdo contratual e pagamento. 

1.3. Sdo anexos a este instrumento e vinculam esta contrata¢do, independentemente de transcrigdo: 

1.3.1. O Termo de Referéncia que embasou a contratagdo; 

1.3.2. O Edital de Licitagdo, a Autorizacdo de Contratagio Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrénica, caso existentes; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLAUSULA SEGUNDA — DA VIGENCIA E PRORROGAGAO 

2.1 O prazo de vigéncia da contratagdo & de 06 (seis) meses, contados da assinatura do contrato na forma do artigo 105 da Lei n® 14.133/2021. 

2.1.1. O prazo de vigéncia serd automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto ndo for concluido no periodo firmado acima, 

ressalvadas as providéncias cabiveis no caso de culpa do (a) contratado (a), previstas neste instrumento. 

3. CLAUSULA TERCEIRA — DOS MODELOS DE EXECUGAO E GESTAO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VIl E XVIII) 

3.1 O regime de execucdo contratual, o modelo de gestdo, assim como os prazos e condi¢des de conclusdo, entrega, observacdo e recebimento definitivo constam no 

Termo de Referéncia, anexo a este Contrato. 

CLAUSULA QUARTA — DA SUBCONTRATAGAO 

4.1. Ndo sera admitida a subcontratagdo do objeto contratual. 

5. CLAUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO (ART. 92, V E VI) 

5.1 PRECO 

5.1.1. 0O valor total da contratacio é de RS 4.043.183,83 (guatro milhdes, quarenta e trés mil cento e oitenta e trés reais e oitenta e trés centavos). 

5.1.2. Mo valor acima estdo incluidas todas as despesas ordindrias diretas e indiretas decorrentes da execucdo do objeto, inclusive tributos efou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administracdo, frete, seguro e outros necessdrios ao cumprimento integral do objeto da 

contratagdo. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento serd realizado através de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta corrente indicados pelo contratado. 



5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data
de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA de correção monetária.

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de
Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus
para o contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou,
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.   

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada ao contratado a ampla defesa.

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF. 

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.5. CESSÃO DE CRÉDITO

5.5.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

5.5.1.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

5.5.2. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da
cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos
do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

5.5.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de
eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN
SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE (ART. 92, V)

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 22/06/2023.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;



7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato.

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a
empresa designar outro para o exercício da atividade.

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do
contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante;

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo
o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do
memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou
para qualificação, na contratação direta;

8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as
referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes
de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante.
 

9. CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII E XIII)​

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;



i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §2º, da Lei);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato,
bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)

IV - Multa:

(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 5 (cinco) dias;

(2) compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º).

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei (art. 159)

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº
14.133/21.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)

11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar
a readequação do cronograma físico-financeiro.

11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da
NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.4.1.  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.4.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.5.3. Indenizações e multas.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII)

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

 

Gestão/Unidade: 550005

Funcional Programática: 08.122.5031.8249.0001

Fonte de Recursos: 1444

Programa de Trabalho: 174586

Elemento de Despesa: 339039

Plano Interno: 08249211013



Subitem: 22 

Nota de Empenho: 2023NE000405 

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, 111) 

13.1. Os casos omissos serdo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposic@es contidas na Lei n? 14,133, de 2021 e demais normas federais aplicaveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposi¢des contidas na Lei n? 8.078, de 1990 — Cadigo de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos contratos. 

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA — DAS ALTERACOES 

14.1. Eventuais alteragBes contratuais reger-se-do pela disciplina dos arts, 124 e seguintes da Lei n? 14.133, de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condicBes contratuals, os acréscimos ou supressdes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressdes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderdo exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

termo de contrato. 

14.4. Registros que ndo caracterizam alteragdo do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebragdo de termo aditivo, na forma do art. 136 da 

Lei n? 14,133, de 2021. 

15, CLAUSULA DECIMA QUINTA — DA ASSINATURA ELETRONICA E/OU DIGITAL 

15.1. O presente instrumento serd firmado através de assinatura eletrénica efou digital, certificada pelo Sistema Eletronico de Informacées do Ministério do 

Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e Combate & Fome, garantida a eficdcia das Clausulas. 

15.2. Em conformidade com o disposto § 12 do art. 10 da MPV 2.200-02/01, a assinatura deste termo pelo representante oficial da contratada, pressup@em declarada, de 

forma inequivoca, a sua a sua concordancia, bem como o reconhecimento de validade e aceite do presente documento. 

15.3. A sua autenticidade poderd, a qualquer tempo, ser atestada seguindo os procedimentos impressos na nota de rodapé, ndo podendo, desta forma, as partes se 

oporem a sua utilizagdo. 

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA — DA PUBLICAGAQ 

16.1. Incumbird 8 CONTRATANTE providenciar a publicagdo deste instrumento nos termos e condigbes previstas na Lei n? 14,133/21. 

17. CLAUSULA DECIMA SETIMA — DO FORO (ART. 92, §1°) 

17.1. E eleito o Foro da Justica Federal em Brasilia, Secdo Judiciaria do Distrito Federal para dirimir os litigios que decorrerem da execugio deste Termo de Contrato que 

nao possam ser compostos pela conciliagdo, conforme art. 92, §12 da Lei n2 14,133/21. 

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato assinado eletronicamente pelas partes, juntamente com as testemunhas abaixo 

indicadas. 

ARIANE SIDIA BENIGNO SILVA FELIPE FERNANDA VARGAS DE ANDRADE 

Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e Combate & Fome CICB - Centro Internacional de Convengdes do Brasil S.A. 

CONTRATANTE CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: Ana Camila Miranda Elleres Nome: Lilian de Ascengdo Guedes 

. 

Sel! [fl Documento assinado eletronicamente por Fernanda Vargas de Andrade, Usuério Externo, em 31/10/2023, 4s 17:37, conforme horério oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do 

art. 47 do Decreto n? 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . assinatura 
eletrinica 

— 

SeI! [|1)] Documento assinado eletronicamente por Ana Camila Miranda Elleres, Chefe de Divis3o, em 31,/10/2023, 4s 18:03, conforme hordrio oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do 

art. 42 do Decreto n? 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . assinatura 
eletrénica 

Sel! [fi] Documento assinado eletronicamente por Ariane Sidia Benigno Silva Felipe, Subsecretdrio(a) de Assuntos Administrativos, em 01/11/2023, as 10:50, conforme horario oficial de 

Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n? 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . assinatura 
eletrbnica 

- 

seil H] Documento assinado eletronicamente por Lilian de Ascengdo Guedes, Coordenador(a), em 01,/11/2023, as 14:57, conforme hordrio oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do 

apsinaturs )1 art. 42 do Decreto n? 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cidadania,gov.br/sei-autenticacao , informando o cédigo \rerificado— 

Referéncia: Processo n2 71000.032907,/2023-81 SEI n? 14319567



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302023110600026
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EXTRATO DE FOMENTO Nº 942290/2023

ESPÉCIE: Termo de Fomento Nº 942290/2023, Nº Processo: 71000.035594/2023-12,
Concedente: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E
COMBATE À FOME, CNPJ/MF Nº 05.526.783/0001-65. Convenente: FUNDAÇÃO FREI
ANTONINO PUGLISI, CNPJ/MF: Nº 00.426.476/0001-99. Objeto "Fomentar ações de
cuidado, acolhimento e transporte adequado para os acolhidos, auxiliando em seu
tratamento, através da aquisição de veículo e equipamentos.". Valor Total: R$ 100.000,00.
Valor a ser transferido ou descentralizado por exercício: 2023 - R$ 100.000,00, Crédito
Orçamentário: Num Empenho: 2023NE000747, Valor: R$ 100.000,00, PTRES: 223937, Fonte
Recurso: 100, ND: 44.50.41. Vigência: 03/11/2023 a 03/11/2024, Data de Assinatura:
03/11/2023, Signatários: Concedente: SÂMIO FALCÃO MENDES, CPF nº ***.536.033-**,
Convenente: LAZARO MARTINS DA SILVA, CPF nº ***. 498.366-**.

EXTRATO DE FOMENTO Nº 942259/2023

ESPÉCIE: Termo de Fomento Nº 942259/2023, Nº Processo: 71000.035522/2023-75,
Concedente: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E
COMBATE À FOME, CNPJ/MF Nº 05.526.783/0001-65. Convenente: ASSOCIAÇÃO
MISSIONÁRIA VOZ DO QUE CLAMA, CNPJ/MF: Nº 15.182.536/0001-42. Objeto
"Implementar projeto de custeio de materiais e capacitação para atendimentos das
necessidades dos acolhidos visando a prevenção e cuidados dos dependentes químicos na
Associação Missionária Voz do que Clama". Valor Total: R$ 200.000,00. Valor a ser
transferido ou descentralizado por exercício: 2023 - R$ 200.000,00, Crédito Orçamentário:
Num Empenho: 2023NE000733, Valor: R$ 200.000,00, PTRES: 224060, Fonte Recurso: 100,
ND: 33.50.41. Vigência: 03/11/2023 a 03/11/2024, Data de Assinatura: 03/11/2023,
Signatários: Concedente: SÂMIO FALCÃO MENDES, CPF nº ***.536.033-**, Convenente:
DIARLEY WILLIANS ALVES DA SILVA RIBEIRO. CPF nº ***. 814.739-**.

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

EXTRATO DE CONTRATO Nº 48/2023 - UASG 550005

Nº Processo: 71000.032907/2023-81.
Inexigibilidade Nº 22/2023. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E
ASSISTÊNCIA SOCIAL FAMÍLIA E COMBATE À FOME,.
Contratado: 17.791.395/0001-90 - CICB - CENTRO INTERNACIONAL DE CONVENÇÕES DO
BRASIL S/A. Objeto: Contratação direta de empresa especializada em locação de espaço
com estrutura física e mobiliário entre os dias 04 e 09 de dezembro de 2023, necessários
para a realização do evento intitulado 13ª Conferência Nacional de Assistência Social, a se
realizar no período de 05 a 08 de dezembro de 2023, em Brasília/DF, com um total de
2.498 (dois mil quatrocentos e noventa e oito) participantes de todo o território
nacional.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 74 - Inciso: I. Vigência: 01/11/2023 a
01/05/2024. Valor Total: R$ 4.043.183,83. Data de Assinatura: 01/11/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 03/11/2023).

SECRETARIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Segundo Termo Aditivo ao Convênio nº. 892961/2019 - CONCEDENTE: MINISTÉRIO DO

DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME- CNPJ nº.

05.526.783/0001-65. CONVENENTE: Município de Itaocara/RJ - CNPJ nº.

28.615.557/0001-56. OBJETO: Constitui objeto do presente Termo Aditivo, a Alteração

da vigência do convênio 892961/2019 para 31/12/2024. PARTÍCIPES: MINISTÉRIO DO

DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME- CNPJ nº.

05.526.783/0001-65 e o Município de Itaocara/RJ - CNPJ nº. 28.615.557/0001-56.

PROCESSO: 71000.080307/2019-42 - DATA DE ASSINATURA: 01/11/2023

SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E
NUTRICIONAL

EXTRATO DE DOAÇÃO

DOADOR: União, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome. DONATÁRIO: Estado da Bahia.
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo a doação de equipamentos e materiais
permanentes adquiridos com recursos do Convênio nº 235/2008, conforme Relação de
Bens (SEI nº 12050374), por parte do DOADOR ao DONATÁRIO, com a finalidade de
assegurar a continuidade de programa governamental, conforme o parágrafo único do art.
28 da Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 127, de 29 de maio de 2008, bem como o
art. 12 do Decreto nº 9.373, de 11 de maio de 2018, alterado pelo Decreto nº 10.340, de
6 de maio de 2020.
DATA DE ASSINATURA: 01/11/2023.
SIGNATÁRIOS: LILIAN DOS SANTOS RAHAL, Representante do Ministério do
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome - CPF nº ***.363.848-**,
e JERÔNIMO RODRIGUES SOUZA, Governador do Estado da Bahia - CPF nº ***.937.465-
**.

Ministério do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços

SECRETARIA EXECUTIVA
SECRETARIA-EXECUTIVA DA CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR

GABINETE DA SE-CAMEX
AVISO DE CONSULTA PÚBLICA Nº 1/2023

A SECRETARIA-EXECUTIVA DA CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR -
CAMEX DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E
SERVIÇOS, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 2º, XIV do Anexo III
da Resolução Gecex nº 480, de 10 de maio de 2023, torna pública proposta da
Estratégia de Comércio Exterior, com o objetivo de colher contribuições do
setor produtivo e da sociedade.

As manifestações deverão ser dirigidas à Secretaria-Executiva da
CAMEX mediante preenchimento de Formulário Eletrônico próprio
disponibilizado no sítio eletrônico da CAMEX:
https://www.gov.br/produtividade-e-comercio-exterior/pt-
br/assuntos/camex/consultas-publicas e deverão ser encaminhadas no prazo de
30 (trinta) dias corridos, a contar de sua publicação no Diário Oficial da
União.

MARCELA SANTOS DE CARVALHO

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E
T EC N O LO G I A

EXTRATO DE COMPROMISSO

PROCESSO SEI INMETRO N.º 0052600.001224/2023-78
TERMO DE COMPROMISSO N.º 007/2023
DO OBJETO: constitui objeto do presente instrumento o desenvolvimento do Projeto
"Fabricação de um resistor padrão a partir de masterbatches poliméricos baseados em
grafeno e nanotubos de carbono aplicados a dispositivos e sensores de termoplásticos,
termofixos e elastômeros".
DOS PARCEIROS: Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro), a
empresa Skintech Tecnologia Indústria e Comércio Importação e Exportação Ltda. e a
Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa (FUNDEP).
DOS VALORES DISPONIBILIZADOS PELA GESTORA: através do presente instrumento, a
GESTORA disponibilizará à EXECUTORA o valor total de R$ 258.825,00 (duzentos e
cinquenta e oito mil oitocentos e vinte e cinco reais), oriundos do "Acordo de Cooperação
Financeira" para a execução do SIBRATEC - Rede de Centros de Inovação em
Nanodispositivos e Nanosensores, do qual aquela é signatária.
DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA DA INSTITUIÇÃO INTERVENIENTE COFINANCIADORA: além
dos valores mencionados na Cláusula Quarta, a INTERVENIENTE E COFINANCIADORA
obriga-se a aportar ao Projeto o valor mínimo de R$ 14.264,25 (quatorze mil duzentos e
sessenta e quatro reais e vinte e cinco centavos).
DA VIGÊNCIA DO TERMO: o presente Termo de Compromisso terá vigência até 11 de
dezembro de 2024.
ASSINAM: pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro): MARCIO
ANDRE OLIVEIRA BRITO, Presidente; pela empresa Skintech Tecnologia Indústria e Comércio
Importação e Exportação Ltda.: CLAUDEMIR GRACINO, Sócio-Administrador; e pela Fundação
de Desenvolvimento da Pesquisa (FUNDEP): JAÍME ARTURO RAMÍREZ, Presidente.
DATA DA ASSINATURA: 18/08/2023

INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 8/2023

O DIRETOR-GERAL DO INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto na Lei 4.780, publicada
no D.O.E. em 11 de junho de 1993 e, na Lei 9.933, publicada em 20 de dezembro de 1999 e nos artigos 3º, II, III e IV, 26º, § 4º e 28º da Lei 9.784, de 29 de janeiro de 1999, NOTIFICA
as pessoas físicas e jurídicas relacionadas no anexo do presente edital, que se encontram em local incerto ou não sabido, ou que não foram encontradas nos endereços constantes da base
de dados da Receita Federal, que será realizada perícia metrológica em produtos procedentes dessas empresas. O procedimento pericial poderá ser presenciado por representante legal da
empresa munido de procuração ou autorização nominal. Em ambas deverá constar o fim específico de sua emissão, que é habilitar o representante legal a assistir a realização da perícia,
assinar e retirar os documentos gerados e dar destino ao produto periciado. A autorização deverá ser emitida em papel timbrado e assinada por responsável pela empresa notificada. No
caso de o representante da empresa ser o proprietário da mesma, o documento a ser apresentado é uma cópia do contrato social e a carteira de identidade. O não comparecimento ao
ato da perícia não implicará em nulidade do mesmo. As amostras periciadas serão doadas a uma das instituições beneficentes cadastradas neste Órgão ou destruídas, conforme o caso, salvo
expressa manifestação em contrário do responsável pelo produto no prazo de 24 horas contadas da realização do procedimento pericial.

LOCAL DE REALIZAÇÃO DAS PERÍCIAS: Instituto de Pesos e Medidas do Estado do Espírito Santo - IPEM/ES. Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, 1595, Ilha de Monte Belo, Vitória
- ES. CEP: 29.053-245. Tel.: (27) 3636-6083.

SERGIO EDUARDO CORREA VIDIGAL

ANEXO

. NOME/RAZÃO SOCIAL CNPJ/CPF C I DA D E / ES T A D O TERMO(S) DE COLETA DAT A / H O R A
DA PERÍCIA

. DELTA COMERCIAL LTDA 19.253.169/0001-81 Joinville - SC 1951896 e 1952571 22/11/2023
08h 00min

. J J POLETTO LTDA 18.369.613/0001-66 Balsa Nova - PR 1959496 22/11/2023
09h 30min

. ALESSA INDÚSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA 39.366.624/0001-62 Maria da Fé - MG 1952580 22/11/2023
10h 30min


